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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF.

Ref.: Processo Principal 

Nº: 20080110983789
 BCS SEGUROS S.A, já devidamente qualificada nos autos, inconformada, data máxima vênia, com a R. Decisão proferida nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe promove FRANCISCA ARCANGELA DA SILVA, perante o MM. Juízo de Direito da 19ª Vara Cível da CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF., vêm, tempestivamente, por seus advogados infra-firmados, interpor o presente

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

o que fazem nos termos das razões de fato e direito a seguir aduzidas, encontrando-se anexadas a presente a relação das peças obrigatórias e facultativas que formam o presente recurso, bem como as guias comprobatórias do recolhimento das custas judiciais respectivas.

Termos em que,

Pedem Deferimento.

Brasília, 06 de setembro de 2010.

 João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Augusto Carreiro Gonçalves

 OAB/DF 26.016

RELAÇÃO DAS PEÇAS QUE ACOMPANHAM O PRESENTE RECURSO

A Agravante informa que colacionou no presente Agravo as cópias das peças abaixo relacionadas, declarando seus patronos a autenticidade das mesmas, para que produza seus jurídicos efeitos.  

1. Petição Inicial;

2. Instrumento de mandato (procuração) outorgado pela Agravada;

3. Contestação;

4. Instrumentos de mandato (procuração e substabelecimento) outorgados pela Agravante e seus atos constitutivos;

5. Ata de Audiência de Conciliação;

6. Decisão agravada;

7. Certidão da decisão;

8. Publicação do despacho – decisão;

9. Sentença;

10. Recurso de apelação;

11. Outros documentos pertinentes ao caso em tela.

Em cumprimento ao artigo 524, inciso III, do Código de Processo Civil, a Agravante informa o nome e endereço de seu patrono e do Agravado, a saber:

Patrono da Agravante: 

Dr. Augusto Carreiro Gonçalves, OAB/DF 26.016, com escritório Profissional - CSB 02 lt 01/04 Sala 524 Torre B – Ed Alameda Tower, Taguatinga- Cep.: 72.015-525  - Brasília/DF –
Patrono do Agravado:

Dr.ª Débora Nara Cabral Ferreira, OAB/DF 9722. 

Ref.: Processo Principal 

Nº.: 20080110983789
19ª Vara Cível da Circunscrição Judiciária de Brasília/DF
Entre Partes:

Autor (a): 
FRANCISCA ARCANGELA DA SILVA
Réu: 
BCS SEGUROS S.A
Pela Agravante: BCS SEGUROS S.A
EGRÉGIO TRIBUNAL

COLENDA CÂMARA

EMÉRITOS JULGADORES

BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA

Alega a Autora em sua peça vestibular que é beneficiária de seu ente querido, ANIZIO RODRIGUES DE BRITO, que foi vítima fatal de acidente automobilístico ocorrido em 30/07/2007.

Buscando assim, as barras do poder Judiciário para pleitear a verba indenizatória do Seguro DPVAT, requerendo, equivocadamente, a condenação da Ré ao pagamento do valor equivalente a R$ 16.600,00 (Dezesseis mil e seiscentos reais).

O Nobre Magistrado “a quo” entendeu equivocadamente como procedente o pedido, condenando a Empresa Ré, ora agravante, da seguinte forma:
"(...) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a requerida ao pagamento da indenização securitária (DPVAT) no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), que deverá ser corrigido monetariamente a partir da data do sinistro (28.07.2007), acrescido de juros legais de 1 (um por cento) a partir da citação até a data do efetivo pagamento. Encerro o tema com resolução de mérito, consoante o art. 269, I, do CPC. Em razão da sucumbência recíproca, mas não equivalente, condeno as partes ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, na proporção de 40 (quarenta por cento) para a autora e 60 (sessenta por cento) para a ré, devendo cada qual arcar com os respectivos honorários de seus patronos, nos moldes do art. 21 do CPC. Isento a autora da parte que lhe cabe no recolhimento das custas judiciais, vez que litiga amparada sob as benesses da gratuidade judiciária."

Inconformada com a r. sentença, a agravante interpôs recurso de APELAÇÃO com intuito de esposar suas razões para reforma in totum da sentença proferida.
Ocorre que ao protocolar o recurso supra, a ora agravante, juntou cópias da guia de recolhimento de custas, tendo vista que sua sede localiza-se na cidade do Rio de Janeiro - RJ, comarca diversa daquela em que tramita o processo, qual seja a Circunscrição Judiciária de Brasília – DF.

Não obstante a preocupação em fazer cumprir o disposto no artigo 511 parágrafo segundo do Código de Processo Civil esclarece a agravante que fato impeditivo inviabilizou a juntada do comprovante original da guia do depósito recursal.

Diante do contratempo existente, requer a observância do disposto no artigo 519, caput, do Código de Processo Civil vez que a sede localizada do Rio de Janeiro - RJ constitui justo impedimento capaz de afastar a aplicação da pena processual de deserção, de grave repercussão ao direito material da agravante.

Insta ressaltar que a cópia do recolhimento da referida guia está sendo anexada ao recurso de APELAÇAO comprovando-se, assim, o pagamento da custa do preparo recursal. 

Desta forma, espera e confia a agravante, no deferimento do presente, para que o RECURSO DE APELAÇÃO interposto pela parte ré seja recebido e apreciado, por ser medida de rigor que se impõe.

Sendo assim, prosseguimos:

PRELIMINARMENTE

Com fundamento no art. 527, II, c/c o art. 558 do CPC, a Agravante pede, preliminarmente, seja o presente recurso recebido no efeito devolutivo e suspensivo, tendo em vista o que se segue:

Conforme se constata do despacho ora agravada, o Douto Juiz “a quo”,julgou deserto o recurso interposto pela parte ré, ora agravante conforme despacho abaixo in verbis:

Uma vez que BCS SEGUROS S/A e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A provaram justo impedimento para a interposição do apelo sem o respectivo preparo, relevo a pena de deserção, nos moldes do art. 519 do CPC.Com isso, recebo as apelações de fls. 103/112 e 113/120 em seu duplo efeito. Intimem-se as partes para a apresentação de contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, remetam-se os autos ao Tribunal ad quem.
Por tal razão, vem, a ora Agravante esposar suas razões para a reforma do r. despacho proferido pelo Ilustre Magistrado, devolvendo o feito a primeira instância para que aquele D. Juiz se digne a receber o RECURSO DE APELAÇÃO.
DO CABIMENTO DO PRESENTE RECURSO

Resta meridianamente claro a necessidade, utilidade do presente “writ”, devendo ser recebido o presente recurso em ambos os efeitos, face ao inegável periculum in mora e o fumus boni iuris.

Conforme restará comprovado no corpo deste recurso, certo é o ferimento do princípio constitucional da ampla defesa, do contraditório, do devido processo legal e do duplo grau de jurisdição, que deve ser afastado por esta Augusta Corte, pelo que prossegue a Agravante com suas argumentações. 

DA ARBITRARIEDADE DO JUIZO “A QUO”
Cumpre informar que em momento algum a agravante se furtou do dever de recolher as devidas custas referente ao recurso de Apelação que tentou interpor, tendo juntado cópias das guias pagas por razões que lhe sobrepujaram, com já mencionado a ora agravante possui sua sede na cidade do Rio de Janeiro, contudo, mesmo após este posicionamento arbitrário do juízo “a quo”, ao aplicar pena tão severa e desnecessária a agravante, julgando deserto o recurso interposto, tendo em vista ainda que já fora JUNTADO AOS AUTOS POSTERIORMENTE AS DEVIDAS CUSTAS EM FORMATO ORIGINAL, uma vês que a parte ré cuidou de peticionar, requerendo a juntada da guia original, bem como o seguimento do recurso de apelação interposto, comprovando que as referidas custas foram pagas tempestivamente.

O juízo “a quo” antes de julgar deserto o recurso em comento, deveria ter dilatado o prazo para comprovação do perfeito preparo, infringindo desta formo a Lei Adjetiva no seu artigo 13, caput, o que merece a transcrição abaixo:
Art. 13. Verificando a incapacidade

processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito. 

Desta forma, verifica-se a arbitrariedade do juízo 
“a quo”, pois importa que as custas foram pagas devidamente.
CONCLUSÃO

Diante do exposto, espera a Agravante que seja reformado o d. despacho de fls., expedindo-se nova publicação determinando o seguimento do recurso de apelação para que seja apreciado, tendo em vista que é seu direito, e com isso restabelecendo-se a ordem jurídica.

Por tais razões, a Agravante requer:

a – seja recebido o presente agravo nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, a teor das disposições legais consubstanciadas nos artigos 527, II e 558, ambos do Código de Processo Civil;

b - a Colenda Câmara seja provido o presente agravo, a fim de que seja revogada a citada decisão; 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da CSB 02 lt 01/04 Sala 524 Torre B – Ed Alameda Tower, Taguatinga- Cep.: 72.015-525  - Brasília/DF –.

Por fim, requer ainda a Contestante, que seja observado o nome do patrono Augusto Carreiro Gonçalves, OAB/DF 26.016, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Brasília, 06 de setembro de 2010.
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